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Dedicamos este livro àquelas(es) que têm vivido em constante conflito para manter suas existências não normatizadas e a variação de vida não silenciada, em tempos tão sombrios quanto esses aos quais estamos submersos, na contemporaneidade. Especialmente, aos professores e estudantes que compreendem que a transformação passa pela leitura interseccional da realidade social, mesmo que isso nos faça insubmissos e nos coloque sob a óptica do risco.


			Sexualidade, amor e erotismo. [...] A intimidade implica uma total democratização do domínio interpessoal, de maneira plenamente compatível com a democracia na esfera pública. Há também implicações adicionais. A transformação da intimidade poderia ser uma influência subversiva sobre as instituições modernas como um todo. Um mundo social em que a realização emocional substituísse a maximização do crescimento econômico seria muito diferente daqueles que conhecemos hoje. As mudanças que atualmente afetam a sexualidade são, na verdade, revolucionárias e muito profundas.


			Anthony Giddens


			





Todo mundo conhece a maldita verdade


			Nossa nação mentiu, perdemos o respeito


			Quando acordamos, o que podemos fazer?


			Preparar as crianças, levá-las para a escola


			Todo mundo sabe que eles não têm uma chance


			De conseguir um emprego decente, ter uma vida normal


			Quando eles falam de reformas, isso me faz rir


			Eles fingem ajudar, isso me faz rir


			Eles dizem que precisamos de amor


			Nós perdemos o controle de Deus


			Este é o seu chamado para despertar


			Eu sou como o seu pesadelo


			Estou aqui para começar o seu dia


			Este é o seu chamado para despertar


			Nós não temos que cair


			Uma nova democracia


			Deus e pornografia


			Uma nova democracia


			Madonna
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PREFÁCIO


			HISTÓRIA & OUTRAS ERÓTICAS: 
A CIÊNCIA COMO GOLDEN SHOWER


			Murilo Sebe Bon Meihy


			É preciso alertar ao leitor que este é um livro pensado, escrito e discutido com muito tesão. As próximas páginas estarão repletas de saborosos termos e substantivos literalmente excitantes, não apenas pelo vínculo com o prazer e a sexualidade humana, mas, sobretudo, porque despertarão o mais erótico dos processos químicos estimuladores do desejo humano: o conhecimento. Qualquer sensibilidade que se sinta ferida pelo debate sobre feminismo, teoria queer, pornografia, corpo, gênero, arte e performance, procure reconhecer sua tara pela obviedade e pela limitação intelectual. Aqui, não há espaço para a caretice acadêmica, nem para a duvidosa afirmação de padrões hegemônicos sobre si, mas principalmente, sobre o “outro”. Sinta-se preparado para a dilatação das pupilas, mãos suadas, arrepios involuntários, e todo o tipo de excitação resultante da mais erótica forma de gozo: a leitura de ideias que pensam um mundo inquietantemente plural. 


			Em História & Outras Eróticas, organizado por Marcos Antonio de Menezes, Martha S. Santos e Robson Pereira da Silva, toda e qualquer visão erótica da contemporaneidade assume uma condição política notória. Entre símbolos, intersecções e articulações de identidades, o prazer é a mais sedutora das linguagens, tomando com violência o lugar da razão e do progresso como categorias culturais e filosóficas. A ciência no Ocidente, não há dúvida, serviu, entre outras coisas, para a consolidação da perspectiva normativa de que apenas homens, brancos, proprietários e heterossexuais desfrutassem da liberdade de seus corpos, e classificassem o mundo a partir de dois blocos homogêneos: aqueles que vivem e defendem essa normatividade, e os que insistem na marginalidade da diferença. 


			O prazer como conceito não se resume ao sexo oral das narrativas formais, às preliminares molhadas da erudição diletante, tampouco à ejaculação pretensiosa da verborragia acadêmica que entende a universidade como um espaço de elite, e “brochantemente” apolítico. Há prazer em ver, sentir e apreciar as mais distintas corporeidades que a criteriosa análise acadêmica pode proporcionar, garantindo visibilidade e representação a corpos e agentes sociais que fazem do mundo contemporâneo o “surubão de Noronha” intelectual.


			É chegada a hora de dar... Dar ao conhecimento científico a chance de verdadeiramente refletir a luta constante que os indivíduos sociais marcados pela contra hegemonia vivem e alimentam suas mentes e corpos. Travas, putas, boys magia, insubmissos, lésbicas, devassos e negões: a história lhes reserva mais que a existência e o reconhecimento, já que neste livro, o campo da teoria é o palco performático de seus protagonismos. Existir é erótico e passional, tal qual toda e qualquer epistemologia que garanta uma experiência erógena de luta pela sobrevivência. A ciência, que em tempos não tão remotos incorreu no erro de considerar a prostituição uma praga social, o homoerotismo uma doença, a mestiçagem como degeneração, e a sacanagem como desvio moral, abre suas pernas para as narrativas que não mais excluem, e sim, integram os corpos com os desejos mais ardentes de superação da subalternidade do prazer diante da racionalidade-padrão. 


			Em 15 capítulos no mínimo “estimulantes”, este livro apresenta a voz erótica de quem, no passado, teve que se calar ante o pudor repressivo da história oficial, da memória institucionalizada e da leitura anticlímax de chaves interpretativas que silenciavam aqueles que, insatisfeitos com o silêncio, esperavam a hora de gozar livremente o momento de serem identificados como artífices dos seus próprios desejos. Logo de cara, Tasmin Spargo torna evidente a necessidade de refletir sobre o discurso contemporâneo ligado a questões relativas ao sexo, ao gênero e à sexualidade, conferindo a Foucault, em sua História da sexualidade, a condição de fetiche euro-atlântico, datado e carente de uma reflexão mais profunda sobre o papel do regime de poder-conhecimento-prazer associado ao homem ocidental.


			Em seguida, Luisa Consuelo Soler Lizarazo faz da história o mais puro objeto de prazer contemporâneo. O amor é, portanto, uma das categorias discutidas para a formalização de sexualidades construídas e desconstruídas no tempo, posto que a cada momento, estereótipos são ressignificados por valores organizados a partir de padrões sociológicos a serem sempre problematizados. Já como estudo de caso, Peterson José de Oliveira analisa a obra O mezz da gripp (1981), de Valêncio Xavier, que em sua literatura experimental, prova que a promiscuidade também se realiza na fronteira entre gêneros literários e regimes de escrita, ao sabor da violência sexual e da loucura que, de tão real, anula a rigidez entre ficção e história. Quem poderia imaginar que a epidemia de gripe espanhola e a Primeira Guerra Mundial transformassem a imprensa curitibana e pequenos poemas em uma orgia de letras? 


			Entretanto, o troca-troca cultural entre arte e agenda política possui diferentes faces. O capítulo de Lúcia Romano segue o mesmo princípio de porosidade entre narrativas canônicas para criar um diálogo entre artes cênicas e feminismo, que sedentas de contato íntimo, se completam em um ménage à trois com uma “história inquieta e ativa”. Desse sexo a três surge a orgia de pressupostos teóricos composta pela reflexão de autores como Rago, Scott, Benjamin e Jameson, fazendo do coletivo teatral paulistano denominado Madeirite Rosa, a alcova perfeita para discussões feministas. Depois do amor entre história, arte e feminismo, o trabalho de Grace Campos Costa e Lays da Cruz Capelozi discute as representações do feminino e o desejo no filme Romance X (França, 1999), da diretora e roteirista Catherine Breillat. Ainda que o filme seja lido como uma espécie de “pornografia feminina”, o texto problematiza importantes questões como as barreiras sociais ao desejo das mulheres na sociedade contemporânea, o lugar hipnótico do falo na cultura ocidental, e consequentemente, o jogo de poder que se instaura em torno do desejo feminino. 


			Já o capítulo de Ana Lorym Soares, retoma a discussão sobre o corpo feminino a partir do texto literário. Tomando como modelo a obra The Handmaid’s Tale (1985), de Margareth Atwood (O Conto de Aia, na tradução brasileira de 2017), a autora recorre à distopia literária para estabelecer um importante debate sobre o autoritarismo patriarcal da atualidade, movendo-se de forma inovadora em campos distintos da escrita feminina, tais como a estética, a política e a epistemologia. Ainda no universo das representações sobre o feminino, mas em um século XIX vibrante do ponto de vista cultural, Marco Antônio de Menezes enfrenta as ambiguidades da sexualidade-padrão do período para trazer à tona os códigos e alegorias que apontam as contradições das representações dominantes sobre a sociedade e seus homens e mulheres, seja por meio da escrita poética de Charles Baudelaire, ou mesmo pelo romance de Gustave Flaubert, Madame Bovary, de 1857. A censura sofrida por essas obras é o mote central desse texto, fazendo com que a produção literária assumisse claramente um papel político em um século XIX marcado pelo conservadorismo opressor a ser denunciado. 


			Robson Pereira da Silva recorre ao ambiente cultural e artístico brasileiro, entre as décadas de 1960 e 1970, para apresentar uma estrutura de sentimento que articula sexo, violência, erotismo e marginalidade, a partir da escrita e performances aforísticas de Hélio Oiticica. A obra e a performance de Oiticica, durante o período da ditadura militar brasileira, trazem ao debate as diferentes concepções de arte, marginalidade, sexualidade e estética na produção cultural do país, algo que também transcende a época assinalada e impõe a problematização desses temas nas épocas que sucederam a própria obra do performer, inclusive acerca da ambiguidade que o nosso país carrega historicamente. Mantendo o tom político inseparável do debate sobre sexualidade, mas apimentando essa discussão por meio dos recortes raciais inevitáveis da sociedade brasileira contemporânea, Tanya Saunders concentra seus esforços no trabalho dos ativistas negros queer da Bahia, cujo trabalho empreende uma intervenção crítica nos debates nacionais sobre o futuro do país, especialmente entre a grande população negra jovem marcada por categorias sociais eminentemente minoritárias e excluídas em um universo racista e heteronormativo como o da sociedade brasileira. Um dos grandes méritos desse trabalho é seu ousado arcabouço teórico, marcado por uma perspectiva reflexiva que discute o tema a partir das contribuições do afrofuturismo, da necropolítica e da colonialidade do saber.


			Da literatura ficcional e do ativismo queer negro, Martha S. Santos enfrenta a questão mal resolvida de nossa história – a dimensão racial somada aos problemas de gênero, a partir da complexificação da instituição da escravização de africanos e afrodescendentes, sobretudo mulheres, mães e crianças escravizadas no interior do Ceará, 1850-1884. Não obstante, Murilo Borges Silva passa para uma discussão não menos importante: o lugar dos corpos femininos negros na literatura de viagem sobre a Goiás do mesmo século XIX. A originalidade do objeto de análise faz com que a obra de viajantes como Saint-Hilaire e Johann Emanuel Pohl seja tomada para além da narrativa descritiva de paisagens e dos agentes históricos padrões encontrados nos escritos dessa natureza. Aqui, a Goiás do século XIX é percebida pelo seu subterrâneo social, tornando evidente as relações de poder que se estabelecem, principalmente, sobre corpos sexualizados e racializados. 


			Se a questão a ser discutida é a opressão sofrida por minorias sociais vitimadas pelo olhar opressor normativo, Fabio Henrique Lopes embarca nessa mesma trama ao direcionar a atenção do leitor para outros corpos não normativos: as travestis da primeira geração que fizeram das ruas do Rio de Janeiro sua arena de batalha. Mais do que a descrição e visibilidade dessas agentes tão silenciadas pela historiografia brasileira, a proposta do autor é superar a simples apresentação das travestis como tema acadêmico e questionar os procedimentos da própria narrativa, indagando se tais relatos e reflexões historiográficos são convertidos em ferramentas de luta contra os históricos binarismos, os processos de normalização e as naturalizações das identidades, das subjetividades, e também dos gêneros que conformam a sociedade e a academia brasileira. 


			Essa luta que transcende a visibilidade é o motor das discussões apresentadas por Miguel Rodrigues de Sousa Neto em seu capítulo. Para além do universo social das travestis, outros personagens contemporâneos também se juntam ao embate contra a heterossexualidade e a cisgeneridade compulsória dos nossos tempos: transexuais, transgêneros, intersexos, lésbicas, bissexuais, gays e sujeitos não binários são vozes cada vez mais atuantes no processo de descolonização cotidiana de seus corpos e do seu direito de existência. A democracia brasileira, portanto, é devedora e responsável pelo sofrimento, dor e violência permanente com que esses indivíduos vivem e alimentam sua resistência. Uma das soluções para esse sistema de invisibilidade e marginalização é apresentada por Aguinaldo Rodrigues Gomes: a capacidade libertadora da educação. O que antes se revelava como uma questão de gênero e do aprendizado da diferença, trata-se de se criar garantias para a aplicação do direito de existência do não normativo e da não banalização da violência sofrida pelos mesmos. A educação deve, portanto, não apenas instituir a obrigatoriedade do reconhecimento da diferença, como também agregar esforços mais incisivos e contínuos que afetem estruturalmente currículos e políticas públicas. Há que se ressaltar, portanto, que diferenças sexuais não são naturalmente postas, e a violência não pode ser a linguagem primordial da relação da sociedade com seus sujeitos marcados pela não reprodução de padrões vigentes.


			Por fim, o texto de João Alberto da Costa Pinto fecha a obra destacando a convergência de agendas, desde o emblemático maio de 1968, que reforçam o caráter coletivo da luta anticapitalista na formação da nova maneira de se fazer e pensar a política na contemporaneidade. A partir da trajetória política do ensaísta belga Raoul Vaneigem, o autor se debruça sobre obras como Banalidade de base, de 1962, A arte de viver para as novas gerações, de 1967, além de outros textos de igual relevância. A ideia é apresentar a trajetória histórica desse personagem ainda pouco conhecido do público brasileiro.


			Ao final da leitura dos capítulos contidos neste livro, espero que a metáfora do título deste prefácio evidencie a dimensão polissêmica que ela possui: não importa de que forma e sob qual tipo de experiência não convencional a ciência se constrói. O pensamento crítico é a maior fonte de excitação humana e o mais intenso de todos os prazeres. 


			Isso sim é Golden Shower, Senhor Presidente...


			





Apresentação


			“O erotismo é aprovação da vida até a morte.”


			Georges Bataille


			Esta coletânea de textos acadêmicos surge em estado de emergência e calamidade, especialmente por tratar-se de um contexto em que o cenário sociopolítico tem a destacada presença de setores ultraconservadores na busca por supressão das vidas e eróticas dissidentes daquelas que, historicamente, foram convencionadas de normais, paradigmáticas e normatizadoras, como a heterossexualidade cristã compulsória.


			Consideramos como erótica a capacidade e a potência de vida, o pulsional, o passional, a transgressão da utilidade, aquilo que implica o investimento da existência do sujeito na cultura, inclusive combatendo as coerções culturais segregárias. Eros e erotismo, segundo Veridiana Canezin Guimarães, têm determinado destaque na relação sexualidade e cultura, sobretudo a partir da psicanálise freudiana:


			Eros é o que nomeia a sexualidade culturalmente em Freud. [...] Pulsão e cultura (entendida como conjunto de produções humanas que indica diversas articulações nos planos político, econômico, social e cultural, ou seja, uma sexualidade marcada por mediações psíquicas construídas na imprescindível relação do sujeito com a realidade interna, a cultura propriamente dita (GUIMARÃES, 2014, p. 7).


			Assim, erótica é a possibilidade cultural e histórica de articulações, simbolizações e mediações humanas. Refere-se especialmente aos enfrentamentos às limitações ao mundo do trabalho, à razão e à violência, como diz Georges Bataille (2017). Caracteriza-se no interdito transgredido, na vontade de chance, “aquilo que transborda o exagero da verdade” (ADORNO, 1993, p. 41). “Nada, no mundo onde vivemos, corresponde à excitação caprichosa de massas que seguem os movimentos de violência de uma sensibilidade aguda e não são dóceis à razão” (BATAILLE, 2017, p. 191). O erotismo pode ser decolonial à medida que recobra o princípio de prazer, que fora dispendido em prol da razão e da teleologia do progresso (MARCUSE, 1972), que não atende a todos e, historicamente, mortifica o impulso criativo. Eros aguarda o momento em que possa gozar de plenitude e aprovação da vida em sua eloquência, ou seja, trata-se de lutas históricas dos sujeitos na cultura.


			O erótico também consiste em reaproximar o corpo e a mente, na contramão do dualismo metafísico de Platão que corroborou essa cisão, como aponta Bell Hooks (2018). Portanto, o erótico não é correspondente limitado da sexualidade, embora precise simbioticamente dela. Porém, trata-se da vontade de chance aos corpos encarnados; a luta contra o apagamento de determinadas corporeidades; a exibição de corpos desencarnados/abjetos antes mesmo de morrerem pelas mais diversas violências de interdição, ainda que lutem pela afirmação da vida e pelo direito de existência. Assim, faz com que a história seja incumbida de corpos, desejos e reparações, ou seja, o erotismo não se limita à força em termos sexuais; inclusive pode ser um elemento de dimensão pedagógica:


			A compreensão de que Eros é uma força que auxilia o esforço geral de autoatualização, de que ele pode proporcionar um fundamento epistemológico para entendermos como sabemos e o que sabemos, habilita tanto os professores quanto os alunos a usar essa energia em sala de aula de maneira a revigorar as discussões e excitar a imaginação crítica (HOOKS, 2018, p. 258).


			As forças eróticas aqui estabelecidas residem nas articulações e embates que envolvem queers, feminismos, raça, política e performances de gênero na busca por compreensão das conjunturas do tempo presente. O descolamento e a polaridade no jogo político e o cenário em construção, no século XXI, possibilitam que as ações de uma pluralidade de grupos sociais os conduzam da margem ao centro da cena pública, configurando-os como expressivos frente à determinada hegemonia no tocante à disputa por lugares e valores. Negros, gays, lésbicas, feministas, indígenas, transexuais, trabalhadores rurais, professores e estudantes ocupam ruas, praças, espaços públicos e privados. Tais agentes, em processos de embates representacionais, buscam o redimensionamento do conceito de família, das práticas políticas e eróticas. 


			É nesse sentido que História & Outras Eróticas imprime um olhar político ao pensar essa nova configuração social, com o ensejo de que, a partir das práticas, ações e intervenções desses atores, possamos construir novos caminhos, nos quais o reconhecimento e não apenas a aceitação social seja destacada, mas também os itinerários que nos conduzem a processos de formação e humanização, ou seja, trata-se de desafios de lutas pela existência, afirmação da vida e das diferenças.


			A política contemporânea tem sido provocada pelos movimentos sociais e identitários a rever suas formulações discursivas e jurídicas. É inegável a pressão exercida por esses movimentos para terem incluídas suas pautas na agenda política global. Esse fenômeno típico da contemporaneidade revela a riqueza das narrativas em jogo, convertidas em bandeiras de lutas políticas contra os discursos hegemônicos e normatividades que persistem em erigir muros ideológicos e físicos, barreiras de intolerâncias racistas, misóginas e homofóbicas.


			A visibilidade alcançada por esses grupos demonstra processos de criticidade de sujeitos que, não contando com um lugar institucional próprio, precisam recriar novas formas de representatividade e existência. Das frestas, nos desvãos da sociedade em que vivem, lançam novas perspectivas de ação política sobre as carcomidas estratégias de luta dos movimentos tradicionais de esquerda, que operam com uma baixa capacidade de aglutinação social; precisam recriar novas eróticas políticas. 


			Enfim, as proposições de novas formas de embates têm sido consideradas a partir do feminismo e iniciativas da teoria queer. Ademais, inclusive em confrontos com o campo científico, os estudos feministas se posicionam historicamente no sentido de desconstruir as formas como se estruturam o poder e o próprio conhecimento científico.


			Ao lado da mobilização pelo empoderamento jurídico e político de categorias tidas como marginais, cresce o discurso de ódio e intolerância. Temos presenciado em âmbito planetário a polarização entre ideias progressistas e conservadoras. Os contextos de crise, tal qual vivemos agora, com o crescimento da desigualdade social, a crise ecológica, a pressão da evasão pelo consumo, o individualismo crescente, o aumento do controle midiático, tudo isso leva ao extremismo e ao encastelamento das opiniões. 


			Diante disso, a partir de três eixos específicos: política, raça, feminismos e performatividades de gênero, entendendo-os de forma interligada e essenciais para a realização de uma discussão comprometida com o pensar sobre a configuração do mundo contemporâneo e os projetos de futuro em disputa, esta coletânea visa recuperar e ampliar eróticas buscadas ao longo de lutas historicamente estabelecidas. 


			A iniciativa do debate desses eixos temáticos decorre da constatação de que o cenário político, econômico, cultural e educacional atual no Brasil e no mundo, de forma geral, cobra um olhar atento às diversas narrativas em disputa sobre as formas de ser e agir no século XXI. Esse contexto suscita os seguintes questionamentos: Qual o futuro das democracias? Que papéis se esperam das mulheres, dos jovens, dos LGBTs, dos negros e das demais ditas “minorias”? Quais grupos da sociedade têm a primazia na definição do que deve ou não ser ensinado na escola e na universidade? Qual o papel das mídias, da universidade e da história, como disciplina, nesse contexto de deslocamentos e reformulações de narrativas e posicionamentos políticos? Essas questões mobilizam um debate que é urgente.


			As abordagens sobre o político retornaram com força ao cenário acadêmico desde o final do século XX. Contudo, foi preciso rever as antigas acepções que o tinham como domínio privilegiado do estudo do Estado. O político, hoje, na interpretação de René Remond, é entendido como espaço de articulação do todo social, como modo de explicitação das confrontações sociais, culturais e econômicas das relações de poder. É a política, precisamente, o lugar de interlocução entre as divergências de interesses dos diferentes segmentos da sociedade. Além disso, para Remond,


			[...] o político tem características próprias que tornam inoperante toda análise reducionista, ele também tem relações com os outros domínios; liga-se por mil vínculos, por toda espécie de laços, a todos os outros aspectos da vida coletiva. O político não constitui um setor separado: é uma modalidade prática da vida social (REMOND, 2003, p. 36).


			É nesse sentido que o político foi debatido, como campo de gestão do social, que interage e se integra a toda dinâmica da vida em sociedade, tecendo a visibilidade dos embates sociais na (re)construção de narrativas em disputa. 


			Também verificamos, atualmente, as confrontações políticas, inclusive no campo educacional: de um lado, estão os que defendem uma ideia de educação emancipatória, não discriminatória e democrática; de outro, aqueles que afirmam que a educação deve focalizar apenas conteúdos formais, reservando às “famílias” o direito e o dever de “educar” seus filhos com base nos princípios éticos e religiosos abraçados por elas. Organizações ideológicas fomentadas e capitaneadas por interesses de uma elite política e econômica conservadora e moralista, como o Movimento Brasil Livre (MBL) e o Movimento Escola Sem Partido (MESP), ganham respaldo na sociedade e nos espaços de decisão política do país, ameaçando o direito constitucional a uma educação plural e reflexiva. Diante dessa situação, faz-se urgente pensar o papel da educação como um todo e, mais especificamente, o da história como disciplina universitária e escolar para o enfrentamento desse cenário e para proposições de novas formas de educar historicamente para o século XXI.


			Na esteira dos enfrentamentos políticos, o feminismo (em suas diversas interfaces), dentre os projetos e utopias do século XX, é a luta que sobrevive em meio aos desafios do século corrente. Tal sobrevivência se mantém com proposições críticas de leituras da realidade social, com novas pensadoras e militantes que intensificam o movimento ao produzirem sua própria reflexão e teoria (PINTO, 2010). Hoje, as mulheres, ao tomarem conhecimento da sua condição de gênero e terem a percepção das desigualdades e injustiças, reconhecem a situação em que se encontram nesse sistema patriarcal, capitalista e, por conseguinte, passam a buscar por igualdade e emancipação na propositura crítica de novas performatividades que enfrentem a normatividade masculinista, como afirma Tiburi:


			Por ser necessariamente reflexivo, o feminismo é uma filosofia em seu sentido específico de crítica da linguagem e da crítica ontológica e, a partir daí, da crítica social. O feminismo é, por definição, crítica da linguagem enquanto discurso do preconceito masculinista, crítica das teorias da linguagem baseadas na dominação masculina, crítica da filosofia clássica e de todas as teorias científicas e religiosas que sustentaram a dominação masculina. O feminismo é crítico do discurso masculinista, de suas práticas, de seu sistema. Mas também é autocrítica, inclusive no sentido de evitar imitar o que ele mesmo nega. O feminismo é, neste sentido, uma dialética negativa (TIBURI, 2015, s/p.).


			O feminismo, ao mesmo tempo em que busca reler as narrativas masculinizadas, indo ao encontro de mulheres esquecidas e oprimidas, historicamente oportunizou o alargamento das demandas que requerem o fim das opressões de gênero, sexuais, etnorraciais, sobretudo por sua dimensão de responsabilidade, corporificação, posição, ressonância, e epistemologicamente, como aponta Donna Haraway:


			A responsabilidade feminista requer um conhecimento afinado à ressonância, não a dicotomias. Gênero é um campo de diferença estruturada e estruturante, no qual as tonalidades de localização extrema, do corpo intimamente pessoal e individualizado, vibram no mesmo campo com as emissões globais de alta tensão. A corporificação feminista, assim, não trata da posição fixa num corpo reificado, fêmeo ou outro, mas sim de nódulos em campos, inflexões em orientações e responsabilidade pela diferença nos campos de significado material- semiótico (HARAWAY, 1995, p. 29).


			No tocante à posição e à performatividade, essa última como desafio e ato de embaralhar a linguagem e as referências heteronormativas compulsórias (PETRONILIO, 2015, p. 2), a teoria queer, como o feminismo, também empreende a compreensão e o afrontamento da rigidez sistemática heterossexista depositada sobre os corpos a fim de regulá-los. Essa teoria emergiu sistematicamente em meados dos anos de 1980, a partir da apropriação do termo inglês que, antes, conferia xingamento aos homossexuais e não inclinados à normatividade heterossexual compulsória, (re)significando-o a fim de investigar os gestos e as incongruências pela não fixidez dos gêneros e eróticas frente às normas e identidades. “O entendimento da performatividade não como ato pelo qual o sujeito traz à existência aquilo que ela ou ele nomeia, mas em vez disso, como aquele poder reiterativo do discurso para produzir os fenômenos que ele regula e constrange” (BUTLER, 2010, p. 155). É da compreensão desses fenômenos que essa teoria se acerca. 


			Quando se fala de teoria “queer” para se referir aos textos de Judith Butler, Teresa de Laurentis, Eve K. Sedgwick ou Michael Warner se fala de um projeto crítico herdeiro da tradição feminista e anticolonial que tem por objetivo a análise e a desconstrução dos processos históricos e culturais que têm nos conduzido à invenção do corpo branco heterossexual como ficção dominantes no Ocidente e à exclusão das diferenças fora do âmbito da representação política (PRECIADO, 2009, p. 17, tradução nossa).


			Essa teoria se alinha aos estudos culturais à medida que investe em analisar os deslocamentos, os trânsitos fluidos da identidade. Segundo Annamarie Jagose (2004), citada por Sílvia Gomide (2007, p. 415), consiste na “coalizão de auto identificações sexuais marginalizadas”, empreende o enfretamento de bases restritivas sobre o sujeito, aponta os lampejos da complexidade da sexualidade e suas categorizações. [...] Como pressuposto, a teoria queer empreende uma investigação e a desconstrução dessas categorias, afirmando a instabilidade de todas as identidades sexuadas “generificadas”. É importante ter em mente que um dos contextos definidores para a teoria queer, nas décadas de 1980 e 1990, foi o vírus da AIDS e as reações de muitos defensores da “cultura hétero” contra os gays; uma resposta ao que era (e ainda é) equivocadamente visto como uma “praga gay”. 


			Diante dessas violentas reações, torna-se ainda mais importante investigar as formulações da normalidade sexual para revelar o que, sobretudo héteros, singulares e estáveis, têm de queer por baixo de sua aparente “normalidade” (SALIH, 2015, p. 15). Assim, faz-se relevante pensar questões que abarcam corpos dissidentes em contextos de lutas pela existência do diferente (corporal, estética e politicamente), pelo impulso criativo diante de contextos de interdição, especialmente considerando aspectos da regulação de gênero. As “eróticas dissidentes” ampliam o debate em torno do impulso criativo das próprias performances (ação pela linguagem) em processos de lutas de representações nos quais se apresentam essas práticas marginalizadas. 


			Nesse viés, os estudos queer desenvolvidos por pesquisadores nas mais diversas áreas somam-se para (re)pensar as existências de “corpos estranhos”, assim como pensado por Guacira Lopes Louro – a dimensão do corpo estranho no espaço escolar –, ou como atos de resistência às imposições da normatividade masculinizada em experiências historicamente reafirmadas, mas não sem observar performances de sujeitas(os) que buscam afirmar-se em procedimentos de escritas de si. Dessa forma, a transdisciplinaridade nos possibilita uma investigação sobre esses processos de lutas políticas em que corpos, arte, sexualidade, conhecimento, política e educação têm percorrido pela via da dissidência.


			Enfrentar tais debates se torna uma imposição diante dos inúmeros retrocessos nos quais o país e o mundo vêm mergulhando nestes últimos anos, tendo em vista o questionamento e o desmonte de direitos e igualdades adquiridos e que pareciam já consolidados. Assim, este livro oferece um contributo à construção de narrativas plurais e democráticas consoantes com o que se espera para o mundo no século XXI. 


			Os organizadores 
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POLÍTICA SEXUAL NA CONTEMPORANEIDADE


			Tasmin Spargo


			Tanta coisa mudou tão rapidamente desde que eu escrevi a versão original de Foucault e a teoria queer em 1999 e eu retomo aqui algumas das minhas observações anteriores para ver se elas ainda têm importância. Meu propósito é levantar questionamentos e sugestões de trabalho que possam ser exploradas. 


			Eu não estou mais estabelecida em uma universidade, pois escolhi, há três anos, mudar da cidade de Liverpool para o meu local de nascimento, na zona rural da Cornualha. Agora, divido meu tempo entre a escrita e o trabalho comunitário. Dessa forma, atualmente meus pensamentos são bem mais modificados pela proliferação do discurso e da escrita sobre sexualidade e gênero em 2018 do que pelos debates acadêmicos contemporâneos. 


			O objetivo de Foucault na História da sexualidade era “definir o regime de poder-conhecimento-prazer que sustenta o discurso sobre a sexualidade humana em nossa parte do mundo” (FOUCAULT, 1984, p. 11). Hoje, meu objetivo modesto, mas nem sempre polido, é explorar algumas características do discurso contemporâneo sobre sexo, gênero e sexualidade que me interessam. Minha esperança é fornecer alimento para reflexão e análise posterior.


			Eu me considero uma “historiadora inadequada” – acho difícil me identificar completamente com a disciplina e estou interessada no desafio de tentar capturar os elementos do presente que carregam os traços conflitantes do passado. Algo que tem me impressionado incrivelmente desde que voltei ao meu local de nascimento na zona rural de Cornualha é que o tempo não se move a um ritmo universal e que cada um de nós pode viver dentro de vários “fusos horários” ou “momentos” de uma só vez. 


			Fui eleita para servir no Conselho local e fiquei chocada ao descobrir que, enquanto os conselheiros são chamados de “conselheiro Brown” ou “conselheiro Smith”,1 todas as conselheiras são identificadas pelo seu estado civil. Quando fui chamada automaticamente de “conselheira Sr.ª Spargo”, acreditei que havia sido transportada para a década de 1950! Nossos oficiais se comprometeram a se dirigir a mim como “conselheira Dr.ª Spargo” – meu “status” profissional foi visto como um contrapeso à minha indeterminação conjugal –, mas ainda tenho que vencer essa batalha um tanto quanto antiga.


			Eu menciono isso porque entendo que nós não devemos esquecer que habitamos um mundo no qual nós podemos sentar e ler artigos sobre o poder potencial dos não binários enquanto as estruturas discursivas e os saberes mais enraizados prendem as pessoas em lugares e posições que são restritivas e opressivas. Tenho um sentimento muito forte, quando exploro a representação de diversos aspectos de gênero, sexo e sexualidade, na minha própria sociedade, de que estamos vivendo em um período no qual o tempo parece estar voltando a si mesmo à medida que múltiplos discursos se colidem ao afirmar a verdade do sexo, do gênero e da sexualidade. 


			Pretendo sugerir o valor duradouro de analisar a construção discursiva e os saberes e narrativas concorrentes que condicionam nossa experiência vivida, mas também que, como historiadores do, e no, presente, devemos estar cientes de que nós ocupamos posições contingentes social e temporalmente.


			A princípio, fui contratada para escrever Foucault e a teoria queer em 1998 como parte de uma série chamada Encontros pós-modernos (Postmodern encounters), cuja intenção era explorar conexões entre filósofos-chave, teóricos pós-estruturalistas e diversos tópicos. Eu esperava que meu pequeno ensaio fosse lido por alguns poucos estudantes de pós-graduação e ativistas no Reino Unido, porém, desde então, ele foi traduzido para 11 línguas e, embora eu não tenha quaisquer ilusões a respeito da importância do meu próprio trabalho, sua popularidade indica a centralidade dos tópicos sobre sexo, sexualidade e gênero para nossas vidas em todo o mundo.


			No centro do meu interesse pelo trabalho de Michel Foucault em relação ao sexo, gênero e sexualidade, estava a sua reviravolta na noção de que a história da sexualidade tem sido de avanço da repressão no sentido da liberação de uma sexualidade que já está lá e, por extensão, sexo e gêneros são inatos e estão à espera de plena expressão na situação certa.


			Eu não tenho espaço e tempo para repetir os argumentos dele aqui e estou certa de que muitos leitores são familiarizados com eles. Porém, eu contarei com a sua abordagem na análise de múltiplos “discursos” como práticas materiais historicamente situadas que produzem posições de sujeito e relações de poder e está vinculada a saberes, instituições e práticas construídas. Entendo que, ao analisar alguns discursos agora em circulação e seu impacto sobre as pessoas, possamos encontrar uma maneira de falar sobre o presente.


			Quando escrevi Foucault e a teoria queer, eu havia determinado que, apesar de o título do meu ensaio ter que enfatizar o papel de um acadêmico no desenvolvimento de um “movimento” teórico, eu também exploraria o impacto maior de múltiplas e diversas atividades de ativistas e outros – em resposta à crise da AIDS e seus próprios contextos político-sociais – sobre a mudança nas concepções de sexualidade e gênero. Hoje, eu também foco no popular, ao invés do acadêmico, mas será de grande ajuda se eu oferecer um breve lembrete de alguns pontos principais de Foucault e a teoria queer que possam conectar-se com minhas observações hoje.


			Concentrei-me, naquele momento, nas intervenções estratégicas e no ativismo de grupos como Act Up e Queer Nation, incluindo e reimplantando as críticas queer e não assimilacionistas da heteronormatividade. A recuperação do termo queer, que antes foi usado de forma predominantemente pejorativa, conectou ativistas do final do século XX com homens e mulheres marginalizados, cujos modos de ser não correspondiam às posições de sujeito disponíveis no discurso dominante da liberação gay e lésbica pós-1960. 


			A partir de uma perspectiva histórico-cultural, pôde-se ver ativistas contemporâneos encontrando uma causa comum com pessoas de eras anteriores, cujos modos de vida transgressivos, lúdicos ou queer não poderiam ser assimilados em estruturas sociais normativas e cujas posições nos discursos normativos seriam sempre marginais. Isso incluiu figuras da cultura camp, como definido por Moe Meyer (1994), cuja performance hiperbólica de gênero e identidade sexual é estereotipada. Por sua diferença transgressiva, por meio do que David Halperin chamou de “posicionalidade excêntrica”, os sujeitos queer tinham, e têm, o potencial para queer [ou desconstruir] o “normal” ou normativo, o respeitável, o dominante”. (SPARGO, 1999, p. 64).


			Em 1999 eu era interessada, e ainda sou, em enfatizar a diferença entre performance e performatividade. No meu entendimento da teoria queer, os modelos de discurso e poder foucaultianos foram postos em diálogo com o trabalho de Judith Butler sobre a performatividade do gênero. Butler defendeu que o efeito do gênero como “temporalidade social” foi criado pela repetição estilizada de atos corporais, gestos e movimentos específicos. Essa repetição é “ao mesmo tempo uma reencenação e uma reexperienciação de um conjunto de significados já estabelecidos socialmente; e é a forma mundana e ritualizada de sua legitimação” (SPARGO, 1999, p. 57). Butler não apresentou o gênero como uma escolha, mas como uma necessidade, ao supor-se que um indivíduo deva ter uma identidade inteligível em termos do sistema atual. Voltarei a esse ponto no final deste artigo, visto que há sinais de desafios positivos ao sistema dominante de conhecimento sobre sexo e gênero, mas primeiramente quero explorar alguns desenvolvimentos menos encorajadores desde 1999. 


			Em 1999, escrevi que “as críticas queer sobre normatividade não podem menosprezar a habilidade dos discursos e saberes dominantes de conterem e se apropriarem da subversão” (SPARGO, 1999, p. 62). Judith Butler se referiu ao drag, predominantemente “masculino como feminino”, em seu trabalho sobre performatividade, rejeitando críticas feministas anteriores sobre drag como uma forma de reforçar uma feminilidade estereotipada e argumentando, em vez disso, que sua paródia hiperbólica expõe a estrutura imitativa do próprio gênero. 


			O que mais tem me interessado nos últimos anos é o que poderia ser chamado de “straight women’s drag”: a produção de uma representação corporal semivirtual, bioplástica da feminilidade hiperbólica que é apresentada como empoderadora a partir da “propriedade” reivindicada desse corpo híbrido (político). Eu gostaria de sugerir algum potencial subversivo nesse “trabalho corporal”, mas eu vejo isso, na corrente principal de narrativas de construção corporal e desejabilidade, como uma apropriação, quase sádica, dessa encenação que reforça a hierarquia do natural sobre o artificial e pune o desviante.


			A bunda de Kim Kardashian


			Eu me pego imaginando se a bunda de Kim Kardashian teria causado interesse em Michel Foucault, caso ele ainda estivesse escrevendo sua história da sexualidade no Ocidente. Não estou, é claro, comentando aqui sobre os motivos, crenças, caráter ou vida além da produção e circulação de um corpo famoso e hiperbólico de Kardashian, definido por nádegas que literalmente parecem ser “inacreditáveis”. Já existiram grandes bundas famosas anteriormente. 


			Escolho, como exemplo, a bunda da cantora e atriz americana Jennifer Lopez. Em sua fase “JLo”, Lopez aproveitou suas curvas e sua grande bunda, ao invés de se render às demandas para que perdesse peso para que se encaixasse em uma norma, predominantemente branca – ocidental –, do corpo de celebridades femininas na América do Norte e nos elementos da sociedade europeia que estão ligados às tendências dos Estados Unidos. Lopez associou a forma de seu corpo com sua herança porto-riquenha, assim como com seu ambicioso regime de treino. 


			Naquela época, e desde então, comentaristas afirmam que Lopez mudou a forma como os corpos femininos eram categorizados na mídia contemporânea. Impressionisticamente, o sucesso de Lopez e a onipresença de sua imagem na mídia, a partir dos anos 1990, parecem ter contribuído para a moda midiática de uma bunda maior.


			O corpo de Lopez foi exposto como notoriamente sexual e questões sobre objetificação versus empoderamento certamente devem ser feitas sobre qualquer imagem transformada em mercadoria. Eu também estou ciente de que esses corpos não são interpretados apenas em termos de sexo/gênero, mas também em outras formas de diferença. No caso de Lopez, Kardashian e outras celebridades americanas do sexo feminino, suas imagens são amplamente interpretadas em termos de raça. Lopez é uma nova-iorquina de ascendência porto-riquenha, enquanto Kardashian, cujos antecedentes armênios e ingleses a categorizam como americana “branca”, tem uma relação que atrai muita atenção da mídia com o músico afro-americano Kanye West e é frequentemente criticada por apropriar-se da cultura negra. 


			A conhecida imagem de Kardashian, descrita como “derrubando a internet”, na qual ela equilibra um copo de champanhe em sua bunda, foi uma cópia de uma foto de uma modelo negra em uma pose semelhante, porém nua, em um livro de 1976, chamado Jungle fever, que também contava com Grace Jones nua e rosnando em uma jaula. 


			O livro provocou uma discussão sobre sua apresentação racista de suas modelos – discussão que foi revivida pela imagem de Kardashian e isso, por sua vez, lembra-nos que os corpos são amplamente codificados em termos de raça e etnia, bem como sexo/gênero/sexualidade.


			Pornô, pudenda e punição


			Algumas pessoas relacionaram o corpo exagerado de Kardashian com o que tem sido chamado de “pornificação” em muitas sociedades ocidentais. Eu considero isso parcialmente persuasivo, embora esteja receosa com a natureza abrangente do conceito. O próprio termo tem sido criticado por obstruir as especificidades e diferenças nas esferas culturais e sociais; entretanto, diversos acadêmicos, de diversas disciplinas, têm argumentado que a pornografia está saturando a sociedade a um grau sem precedentes por meio do alcance e da interatividade das mídias sociais. 


			Alguns defendem que esse é um desenvolvimento sem atributos, negativo e regressivo, que reforça hierarquias e estereótipos sexuais e de gênero.2 Outros o caracterizam como parte de uma “democratização do desejo” (MCNAIR, 2013, p. 15), que instrui os consumidores na diversidade de sexualidades e práticas. Para mim, o último argumento parece ecoar a suposição contestada por Foucault de que a história da sexualidade era de progresso da repressão à libertação e parece ser, na melhor das hipóteses, utópico em sua afirmação de que a pornografia resulta na introdução de grupos até então marginalizados na “cidadania sexual”.


			Preocupações sobre o impacto da pornografia em crianças e jovens que têm acesso até mesmo às mais extremas formas [de pornografia] em seus celulares têm levado o governo, no Reino Unido, a encomendar a elaboração de um relatório sobre os possíveis danos causados. Certamente, é válido considerar o tipo de narrativas sexuais que crianças encontram e por meio das quais elas lidam com seus próprios desejos e orientações emergentes. Entretanto, em grande parte do debate sobre pornografia e seu impacto e sobre “hipersexualização”, existe um pressuposto implícito de uma sexualidade autêntica, preexistente, que é corrompida por uma construção depravada, levando-nos de volta ao entendimento normativo de sexo, gênero e sexualidade.


			Meu foco, no entanto, está nas representações modificadas do corpo sexualizado para o qual as características exageradas, e às vezes hiperbólicas, da pornografia tradicional contribuem. Existem, sem dúvida, textos pornográficos que afrontam e subvertem os modelos convencionais de masculinidade e feminilidade, mas é o corpo feminino convencional, suave e excessivamente inflado que se tornou uma referência fundamental para a modificação corporal ocidental. O preenchimento labial é, agora, bem difundido entre as jovens britânicas que sentem a necessidade de fazer beicinho exagerado, característico das estrelas pornôs atuais, mas o que mais me impressiona é outro hábito feminino que foi modificado nos últimos anos.


			No final do século XX, no Reino Unido, a intensificação do discurso sobre a pedofilia, gerando, diversas vezes, histeria pública, coincidiu com a disseminação sem precedentes da moda da remoção completa de todos os pelos pubianos entre as mulheres jovens. Parecia irônico, para dizer o mínimo, que o estrondoso reforço – na minha opinião, compreensível – da proibição de relações sexuais com crianças deveria coincidir com uma poderosa injunção em mulheres adultas mostrando sinais de maturidade sexual. Essa “moda” tem sido atribuída à influência de imagens pornográficas nas quais os genitais devem ser expostos ao olhar, porém, uma narrativa que apresentava os pelos pubianos como sujos, nojentos, começou a circular muito rapidamente, principalmente entre os jovens. 


			No século XIX, o horror do crítico John Ruskin ao ver os pelos púbicos de sua jovem esposa em sua noite de núpcias, tendo visto apenas representações clássicas sem pelos, foi considerado excepcional. Agora, caso perfis em redes sociais devam ser supostamente levados em consideração, mulheres jovens assumem que qualquer rapaz ficaria horrorizado se elas não se depilassem e acabam sentindo nojo de seus próprios corpos caso permitam que qualquer pelo cresça. Um resultado dessa tendência da ausência de pelos também tem sido um número crescente de mulheres jovens que procuram intervenções médicas, ou que expressam extrema ansiedade, porque seus órgãos genitais, quando expostos, não atendem ao modelo pornográfico do asseado, muitas vezes alterado cirurgicamente. Certamente, podemos caracterizar isso como uma circulação discursiva do saber aparente que exige que as jovens se apresentem de uma maneira que imite a imaturidade sexual para que sejam desejáveis ou aceitáveis sexualmente.


			 Aqui eu declaro ignorância, mas também curiosidade. No Reino Unido, uma depilação com cera quente completa que deixa os genitais femininos lisos, em um estado pré-adolescente, é chamada de [depilação] “brasileira”. O Brasil é também mencionado nos debates da mídia devido ao status dos “bumbuns” das celebridades, para usar o termo norte-americano favorito.3 “Ela fez um lifting de glúteos brasileiro” é geralmente a resposta dada quando um cirurgião plástico é questionado se as nádegas de uma celebridade são ou não “reais”. Em ambos os casos, o Brasil é indentificado como a fonte da popular hipersexualidade.


			Eu diria que o caso da bunda de Kim Kardashian aponta para um elemento particular do que poderíamos chamar de scientia sexualis da nossa época: ansiedade sobre o que é natural. A maioria das perguntas sobre a bunda de Kardashian não é sobre sua desejabilidade ou sobre sua linguagem racial, mas sim sobre sua autenticidade. É possível notar, na hipérbole das nádegas das celebridades, um reconhecimento da constrição das nossas características e posições sexuais e de gênero. Caitlin Moran, uma popular comentarista feminista no Reino Unido, que é frequentemente citada como influente no feminismo popular contemporâneo, escreveu recentemente um artigo em louvor aos cosméticos, no qual ela disse:


			Eu sou a favor de artifícios e coisas não naturais para mulheres. Usar métodos contraceptivos é não natural; minha cesárea de emergência foi não natural [...] assim como a minha medicação para acne; meu design de sobrancelha com linha e a minha tintura capilar chocolate escuro da Clairol não são naturais. A concepção de que mulher nasce como uma coisa fixa e imutável é desanimadora (MORAN, 2018, s.n.).


			 Moran põe em evidência uma gama de intervenções empoderadoras, até salvadoras, contra a “maneira natural”, criando uma visão híbrida do natural e do artificial que se diferencia significativamente das críticas feministas tradicionais aos processos médicos e estéticos como suplementos desnecessários à suficiência feminina natural. Então, pode o corpo abertamente falso, ou parte do corpo, ser subversivo?


			Isso depende, é claro, do contexto. Com algumas exceções notáveis – “Quando dizem que minha bunda é falsa, eu considero como um elogio”, disse a atriz americana Coco Austin ao In Touch Website (24 de outubro de 2017) –, a maioria das “celebridades” ainda afirma que as partes de seus corpos são naturais, e uma hierarquia duradoura de valor coloca o “natural” acima do artificial na maioria dos comentários sobre o corpo. O corpo hiperbólico é facilmente lido como moralmente suspeito, uma pretensão que, nos papéis ainda distribuídos em nossas narrativas (de novelas) de desejo e ambição, marca a alma dentro desse corpo para a tragédia. Quaisquer que sejam as alegações de poder por parte da celebridade feminina, sua vida será interpretada dentro da estrutura do romance, mesmo quando esse romance é entendido como uma “marca”: os próprios, ou a própria [marca], Kim e Kanye, muitas vezes são observados em oposição ao seus menos hiper, menos disruptivos, mas ainda assim turbulentos romanticamente, outros/outra [marca] Beyoncé e Jay-Z.


			Em uma edição recente de uma revista de fofocas sobre celebridades (que eu obviamente li na sala de espera de um consultório!), eu li uma de história de uma estrela de reality shows britânica não tão famosa que, de acordo com o julgamento do escritor, havia se submetido a uma quantidade excessiva de cirurgias plásticas. O namorado celebridade de fama menor, quando perguntado sobre o que achava do visual de sua namorada, respondeu: “Eu gosto da aparência falsa”. Essa breve narrativa me intriga. Nesse discurso chocante, mas conhecido, do grupo de fãs, impresso e online, de celebridades, os leitores se envolvem com petit récits sobre pessoas cujas vidas são interpretadas de acordo com uma narrativa abrangente de um romance geralmente falho. O sucesso na carreira, para a futura estrela, é aceitável implicitamente apenas ao preço da felicidade pessoal, e a velha história de “sortuda na vida, mas infeliz no amor” recebe uma nova reviravolta. 


			A trágica trajetória das buscadoras da fama é representada por um corpo que é reeditado repetidamente para alcançar um ideal de juventude e desejo, mas a história exige que a busca falhe e a tragédia se desenrola como comédia grotesca; os leitores são incitados a simpatizar com a desintegração literal da mulher ambiciosa, mas também a rir dela. No Reino Unido, muitas dessas díades, aparentemente heterossexuais, são híbridos de atores/atrizes e “pessoas comuns” que conquistaram a fama por meio de reality shows roteirizados que moldam e aprimoram as interações entre os personagens com o intuito de criar drama, produzir histórias. Pode ser dito que a permeabilidade do limite entre o programa e a “vida real”, construída pela mídia, poderia convidar uma gama cada vez mais ampla de pessoas a fazer parte, a performar suas vidas em trágicos, termos.


			Trump? #MeToo (Trump? #EuTambém)


			Um dia, recentemente, acordei para ouvir as notícias da BBC no rádio. Os dois assuntos principais eram o presidente dos Estados Unidos que enfrentava acusações de subornar uma prostituta para que ela escondesse detalhes de um caso, e a mais recente acusação de uma proeminente figura masculina da mídia ter assediado sexualmente uma jovem atriz, e a campanha #MeToo em resposta a isso. Por um momento, eu senti como se tivesse sido transportada de volta ao início dos anos 1970, para uma época em que as feministas da Segunda Onda lutavam por direitos e pagamentos iguais e aumentavam o entendimento sobre o privilégio masculino e o abuso. Eu quero levar em consideração o #MeToo (mas talvez não o Sr. Trump!). A rapidez com a qual o movimento #MeToo ganhou impulso me surpreende de diversas formas, mas particularmente a dimensão em que a vida de tantas mulheres tinha sido intocada pelos aparentes ganhos legais e políticos do feminismo. De certa forma, o alcance global e a alegada solidariedade do movimento #MeToo fazem muitos de nós, na relativa liberdade da cultura acadêmica, lembrar de que o mundo não é o que pensamos e suas críticas à desigualdade de gênero são a prova do empoderamento para muitos. E, mesmo assim, eu tenho preocupações.


			Inevitavelmente, o movimento #MeToo, até mesmo nos EUA, onde se originou, engloba diversas vertentes que às vezes parecem estar entrelaçadas em uma bandeira de indignação contra o comportamento masculino que não distingue adequadamente abusos como estupro e uso coercitivo de poder e a área liminar entre flerte e indecência. Também houve um conteúdo desconfortavelmente neocolonialista nos comentários, que indicam que diversas campanhas sobre a igualdade de gênero na Índia, Afeganistão, Japão e muitas outras sociedades foram estimuladas ou energizadas por esse movimento de alta visibilidade e liderado por estrelas.


			Uma campanha global baseada em uma combinação de uma miríade de experiências individuais arrisca a obstrução da diferença tanto nessas experiências quanto nas condições que geram comportamentos. O globalizado também pode ser o universalizado. Enquanto o #MeToo pode servir como uma rede tática que conecta campanhas diferentes em todo o mundo, a posição atribuída às mulheres é a de “vítima”, e a implícita dependência de uma categoria não problematizada de “mulher” e, de fato, “homem”, também é preocupante.


			O que me impressionou é que as alegações e a retórica do #MeToo se assemelham às do feminismo liberal, a abordagem liberal-humanista do gênero, que equilibrou precariamente os conceitos de individualidade autônoma e causa comum entre as mulheres. As reivindicações recorrentes de opressão e direitos femininos, como expressadas no movimento #MeToo, conectam-se com um modelo de política de identidade que depende da estabilidade das categorias de gênero, mas também de um modelo de poder que depende de uma oposição opressor versus oprimido, masculino versus feminino. Nesse aspecto, o discurso liberal-feminista de direitos e injustiças compartilha a estrutura binária que sustenta outro discurso feminista, aparentemente diferente.


			Enquanto o #MeToo parece ignorar, assim como o feminismo liberal, o questionamento sobre o que faz uma mulher, houve um notável ressurgimento, em alguns contextos, do “feminismo radical” em seu modo essencialista, que postula uma diferença feminina fundamental. Como o movimento feminista quase-liberal #MeToo, o feminismo radical e essencialista ressurgente tem como alvo o abuso masculino do poder, mas localiza-o explicitamente dentro de um sistema patriarcal trans-histórico. Enquanto os participantes do #MeToo têm “chamado a atenção” dos homens por comportamento sexual inaceitável, e revivendo os antigos pedidos feministas liberais por salários e direitos iguais, algumas feministas radicais identificaram o que elas argumentam ser uma nova ameaça para as mulheres: homens trans.


			Transições transgênero


			No aspecto final da política sexual contemporânea que eu quero considerar, vejo evidências de uma fratura positiva das categorias de gênero binárias estabelecidas e suas restrições à vida humana. Eu também vejo a resposta, às vezes temerosa e algumas vezes raivosa, daqueles que veem os resultados tangíveis da legislação e dos costumes modificados como uma ameaça àqueles que já são oprimidos.


			Em 1999, perguntei: “Se a sexualidade é um constructo cultural ou categoria do saber, e se [...] o gênero é produzido culturalmente, então por que supomos que o sexo, concebido como uma oposição binária entre o masculino e o feminino, simplesmente está lá?” (SPARGO, 1999, p. 55). A natureza incerta da oposição aparentemente “natural” e “universal” dos sexos masculino e feminino (geneticamente programada, fisicamente manifestada e culturalmente mantida), assim como gêneros, pode ser exposta pelo reconhecimento de grupos não binários, como os Māhū, do Havaí, e os Hijra, do Sul da Ásia, mas, na maioria das sociedades ocidentais, a suposição de que a medicina ocidental simplesmente descobre e descreve a condição natural dos corpos humanos é poderosa e duradoura. 


			Aqui eu devo adicionar uma nota sobre as limitações do meu próprio projeto. Em 1999, optei por analisar as figuras da mídia do Reino Unido, não por causa do anglocentrismo arrogante, mas por não acreditar na universalização da teoria e por acreditar nos limites do meu próprio conhecimento. Embora, sem dúvida, em todo o mundo existem muitas pessoas vivendo de maneiras que contestam a categorização binária e culturas cujos conhecimentos e posições são diferentes, não cabe a mim falar deles. O que posso fazer é comentar sobre o nexo popular-cultural da mídia ocidental.


			Uma das mudanças mais notáveis desde que escrevi Foucault e a teoria queer tem sido a atenção significante dada aos assuntos transgêneros, intersexuais e não binários nos âmbitos acadêmico e ativista em vários contextos, inclusive nas estruturas jurídicas e discursivas associadas ao Reino Unido.


			No Reino Unido, na última década, as mudanças legislativas compilaram novos direitos para os cidadãos transgêneros, mas será que houve uma mudança na compreensão do gênero e de sua relação com o sexo? A recente proliferação de histórias nos meios de comunicação de massa por e sobre aqueles cuja atribuição de sexo ao nascer resultou em dissonância cognitiva e, muitas vezes, trauma, indica tanto a fragilidade do sexo biológico como uma categoria de conhecimento quanto ao impacto real sobre nossas vidas. O reconhecimento dos limites das construções binárias sexuais, epitomado pelo bebê cuja biologia ou bioquímica não se encaixam perfeitamente em modelos masculinos ou femininos, poderia ser usado para desafiar a aparente suficiência daquelas categorias ou/ou.4 Porém, dentro dos discursos e saberes jurídicos, médicos e associados que estão em desenvolvimento e que atuam na revisão dos direitos dos sujeitos transgêneros no Reino Unido, essas categorias parecem ser restabelecidas com pequenas revisões. 


			Os ganhos para os sujeitos transexuais, se avaliados nos termos de um movimento em direção à igualdade, foram consideráveis. Mudanças na legislação do Reino Unido, tanto dentro da estrutura legal da União Europeia quanto independentemente, culminaram na Lei de Reconhecimento de Gênero de 2004, que permitiu que as pessoas solicitassem mudanças em seu gênero legal e que a mudança fosse registrada em documentos oficiais já existentes, como certidões de nascimento e passaportes. A lei exige que indivíduos transexuais apresentem evidências de sua “transição” a um “Juri de Reconhecimento de Gênero” para que recebam um “Certificado de Reconhecimento de Gênero”. O requerente não tem que se submeter a tratamento cirúrgico, mas deve ter realizado a “transição” por dois anos. 


			Eu não quero negar que essas mudanças no status legal e nos direitos daqueles que se identificam com um gênero diferente do sexo que lhes foi atribuído no nascimento gerarão um impacto positivo em muitas vidas. Entretanto, é interessante notar que o discurso da “transição” e os processos de conquista da nova identidade legal acabam reforçando as oposições binárias convencionais de masculino/feminino, homem/mulher, e que a alteração da certidão de nascimento efetivamente reescreve a história do indivíduo, dando-lhe um novo ponto de origem natural. 


			Manter a ideia de que o sexo incorreto foi designado a um indivíduo transgênero transforma isso em um erro humano por parte de um médico, em vez de uma indicação de que o sistema binário pode ser inadequado. Nosso conhecimento sobre sexo e gênero como associados adequadamente em uma oposição binária é fundamental, e fundamentalmente inalterado. A transição bem-sucedida também muda a história. A legislação de proteção de dados na Europa agora define que, por exemplo, se em uma escola, um(a) professor(a) ou aluno(a) passa pelo processo de transição, todos os vestígios de sua atribuição de gênero anterior devem ser apagados. Ser “transgênero” é, portanto, uma condição temporária. É algo a ser suportado, sob a proteção da lei, até que você possa ser perfeitamente reincorporado, na lei e na vida, como o antigo ou/ou, homem ou mulher.


			O impacto cultural da mudança na legislação sobre indivíduos transexuais revela as batalhas em curso sobre o terreno das políticas sexuais e de gênero. Uma discussão recente tem relação com a publicação da “Lista de finalistas do sexo feminino”5 de candidatos do Partido Trabalhista (que é amplamente esquerdista). Essa estratégia de discriminação positiva foi adotada em resposta ao fato de que as mulheres representavam menos de 10% dos membros eleitos do Parlamento no Reino Unido nos anos 1990. A perspectiva de candidatos transexuais que anteriormente se identificavam como homens elegíveis para a seleção perturbou algumas feministas radicais e essencialistas. Aqui, apesar de minha orientação em direção ao pensamento antifundacionalista e essencialista, eu sinto uma sensação de desconforto. Algumas vozes de oposição à “política trans” são as das feministas negras, lésbicas e britânicas cuja experiência elevada de marginalização contrasta nitidamente com o privilégio relativo dos defensores acadêmicos do pensamento queer sobre gênero. 


			Assim como a campanha #MeToo, a postura de oposição de feministas radicais, incluindo Linda Bellos e Clare Heuchan (2017), lembra-nos que ainda vivemos em tempos de múltiplas desigualdades e que o problema das categorias de gênero e o possível surgimento de diferentes modos de ser não podem ser um processo utópico. As mudanças terão um custo e, possivelmente, um custo para aqueles menos capazes de pagar. Mas, será que lista de finalistas do sexo feminino e a lógica ou/ou de gênero, defendidas de formas parecidas por essencialistas e liberais, realmente criaram um mundo para celebrar?


			Intersexo, não binário, genderqueer, agênero: identidades ou orientações?


			Embora as modificações recentes na posição legal e social dos indivíduos transgêneros pareçam reforçar a oposição entre sexo e gênero masculino e feminino, o que significa “intersexo” e “não binário”? Tradicionalmente, o termo intersexo é aplicado àqueles nascidos com características biológicas que não se encaixam nas categorizações médicas convencionais do masculino ou feminino. A eles será designado um gênero com o qual podem ou não se identificar, e podem ou não ter passado por procedimentos cirúrgicos ou médicos para reforçar uma categoria de sexo-gênero. 


			O intersexo tem sido, nos últimos anos, reapropriado, um pouco como o queer; foi transformado de um rótulo negativo direcionado a um indivíduo anormal para a uma ruptura antinormativa do binário. Não binário, genderqueer e agênero também são utilizados em contextos diferentes por pessoas que se identificam fora da ou contra a oposição masculino/feminino, quaisquer que sejam suas características físicas. 


			A revisão da nomenclatura e a categorização podem ser vistas como uma tentativa de criar um novo saber. A cunhagem do termo “cisgênero”, para aqueles que se identificam com seu sexo/gênero ou, talvez seja melhor dizer, que não se identificam com uma experiência de gênero diversa, é particularmente significante, indicando que o que tem sido até agora ‘norma’ é apenas mais uma categoria. Será interessante ver se esse desafio à norma do homem ou mulher biologicamente e culturalmente congruente será adotado.


			Há sinais de que a identificação não binária está sendo acomodada como uma categoria não patológica em algumas sociedades. Em 2017, por exemplo, a Alemanha introduziu certidões de nascimento com opções masculinas, femininas ou nenhuma das opções, permitindo que os pais evitassem a opção ou/ou. “Mx”, que já vem sendo usado por algumas décadas como um título sem gênero, é utilizado por um número crescente de organizações e instituições, incluindo departamentos governamentais do Reino Unido, embora sua pronúncia varie bastante e tenha pouco ou nenhum uso nos EUA. Os sindicatos de professores no Reino Unido aconselham os membros a procurar uma preferência do aluno transexual ou não binário e defendem que se evite qualquer endereçamento de gênero em geral.


			No entanto, mesmo que essas mudanças permeiem as culturas tradicionais, será que as adições de categorias de identidade resultam em mudanças radicais? Em Foucault e a teoria queer, eu fiz o questionamento se queer já tinha “se transformado em apenas outra categoria de identidade” (SPARGO, 1999, p. 66). Certamente, nos 20 anos que se passaram desde que escrevi aquilo, queer continua sendo escolhido como identidade, assim como genderqueer, e, até certo ponto, ambos foram assimilados dentro de uma estrutura discursiva notavelmente resistente que acomoda adições desde que a hierarquia das relações de poder seja mantida. 


			Mas, enquanto a atração por uma identidade estável permanece forte, como falamos de nós mesmos sem alguma forma de continuidade temporal? E quem somos nós, acadêmicos, para negar o direito de se identificar de outros? ― eu acredito que o que pode ser chamado de “projeto queer” ainda tem valor. Se o queer é entendido como um verbo, ele ainda pode atuar na desestabilização de suposições sobre o ser e o fazer sexuados e com gênero, desafiando o normal e o normativo. Podemos considerar a necessidade de uma categoria “cisgênero” e o uso de “Mx” como táticas desconstrutoras de gênero [ou gender-queering]?


			Se, na teoria, os desafios para o normativo são encorajadores, o que acontece com a prática? Nas universidades e entre muitos millennials ocidentais, parece que a diversidade de possíveis identificações de gênero e preferência sexual são sem precedentes. O Facebook, sempre atento às oportunidades de abordar as preferências dos consumidores, oferece 56 opções de identificação de gênero, enquanto o site de encontros Tinder oferece 37. 


			Intrigantemente, porém, também há evidências de que os mesmos millennials que são encorajados a explorar formas alternativas de se descobrir estão perdendo o interesse pelo sexo como atividade. No jornal The Sunday Times, em 6 de maio de 2018, Hellen Nicholas anunciou que “O sexo é território não tocado para os millennials que temem intimidade”, descrevendo pesquisas na University College, em Londres, e na Lincoln University, que notaram o aumento nas idades dos primeiros encontros sexuais. Uma psicoterapeuta, Susanna Abse, atribuiu esse temor dos jovens pela intimidade ao resultado de uma “cultura de hipersexualidade” que os faz temer “ter que corresponder” aos ideais (bunda de Kim Kardashian?) e também a uma “nova moralidade” em reação ao hipersexual. 


			E eu me pergunto como podemos interpretar os incitamentos a identificar e desidentificar, a categorizar e a recusar categorias, a falar repetidamente sobre gênero, sexo e preferência sexual neste momento? Michel Foucault contrariou a “hipótese repressiva” de que a era vitoriana ocidental censurava o sexo, descobrindo, em vez disso, uma proliferação de discursos sobre sexo que criaram saberes e posições de sujeito. Agora, no início do século XXI, será que nossos discursos de sexo, gênero e sexualidade, que competem e se sobrepõem, estão oferecendo identidades, mas com a condição de que sejam vivenciados como traumáticos? Se o discurso do #MeToo me oferece uma identidade de gênero como mulher com base no meu “status de vítima”, se os discursos médico-jurídico-sociais da atribuição sexo-gênero me oferecem uma identidade, em termos do que foi feito a mim, então minha autonomia como ser humano tão almejada, ainda que ilusória, pode parecer uma artimanha cruel.


			Os modelos de libertação da política de identidade parecem oferecer ganhos para alguns, mas à custa da assimilação ou de ser a “adição”. O que quer que Derrida possa ter argumentado sobre o “apêndice” (DERRIDA, 1976, p. 281), desafiando a suficiência e plenitude do original, viver como um apêndice não é muito divertido! É melhor me afastar da sociedade que encontro no meu celular e do engajamento político que exige minha condição de vitimização ou pária, melhor optar por sair, voltar-me para dentro e chorar. Isso não é uma receita para ações coletivas ou sociais ou empoderamento.


			Genderquake?


			Ainda assim, existe uma maneira de ser, ou pelo menos de imaginar ser, que nos permita orientar-nos em relação ao sexo, gênero e sexualidade, e também uns aos outros?


			Eu argumentei anteriormente que a mídia lança as celebridades femininas hiper-reais (e, deve-se dizer, muitos homens gays) em uma versão moderna de uma novela trágico-cômica que os condena a um triste fim solitário em que a desintegração de corpos e rostos devorada publicamente parece manifestar um interior corrompido. Mas uma reviravolta recente no fenômeno da televisão global – “Big Brother” – sugere o potencial para queer [desconstruir] as narrativas convencionais e discursos sobre gênero, sexo e sexualidade. 


			O “Big Brother” recruta um grupo de pessoas desconhecidas e as isola em uma casa onde cada momento e movimento (exceto o uso do banheiro) são filmados. Isso é transmitido ao vivo, mas também editado para produzir programas destinados a transformar a interação de pessoas sob pressão em entretenimento. Ao longo dos anos e das séries, as narrativas do programa se transformaram de concurso de popularidade, com heróis bondosos e vilões perversos competindo para ganhar a aprovação do público e “ganhar” a fama, em romance e, finalmente, em tentativa de um peepshow para a transmissão de encontros sexuais. Curiosamente, “Celebrity Big Brother” depende da execução de jogos de poder entre os participantes; essas pessoas que já “venceram” no jogo da fama são incitadas a se comportar como perdedores na vida, brigando entre si ou desmoronando por causa de supostos defeitos. Pode-se, então, descrever “Big Brother” como algo que oferece narrativas que punem o excesso, mesmo quando o incitam e exigem.


			Assim, a expectativa de uma nova adaptação da fórmula chamada genderquake não parecia atraente. O programa foi ao ar no mesmo canal de televisão do Reino Unido que a série original do “Big Brother” e teve uma fórmula semelhante, mas com duração de apenas uma semana e sem a estrutura competitiva para a produção de um “vencedor”. Onze pessoas foram levadas para morar em uma casa no campo, com banheira de hidromassagem e vacas perdidas. “Nunca foi tão confuso ser jovem, livre e solteiro”, disse o narrador no começo, mas o que poderia ter sido um show de horrores de manipulação e sensacionalismo, ao invés disso, envolveu muitas questões sobre o não binário e o genderqueer.


			Os companheiros de casa incluíam: Campbell, uma mulher transexual, Brooke, que nasceu como um menino com um cromossomo X extra, que vivenciou o trauma de desenvolver seios em uma escola de meninos, e Phoenix, que vivencia seu gênero como 70% feminino. Um homem hétero, Tom, parecia ter sido selecionado como o vilão, mas sua visão inicial, expressada sem rodeios, sobre o ou/ou do sexo e gênero foi revelada rapidamente, enquanto ele ouvia sobre as experiências e pontos de vista de seus companheiros de casa: “Aprendi mais nas últimas seis ou sete horas do que aprendi em toda a minha vida. É doido pra caralho”. A comunidade de apoio, mantida por discussões de diversos aspectos da vida não binária, do bullying à beleza, assim como o tempo compartilhado na banheira de hidromassagem, pode parecer utópica. Um severo lembrete de hostilidade social e cultural e preconceito foi dramatizado na visita do grupo a um bar local, no qual um homem local criticou o não binário como “muito na moda [...] nada mais”.


			Genderquake, assim como #MeToo, consiste em diversas pessoas contando suas histórias, geralmente de abusos e sofrimentos. Essa não é uma sociedade ideal. Não há qualquer tentativa de criar uma identidade comum para unir diversos entendimentos e experiências de se estar dentro de uma única categoria, mas também não é um mundo utópico de identidades queerizadas. Esse também é algo encenado em que se performa a encenação (no sentido forte de Butler) do sexo, do gênero e das identidades sexuais, mas é uma cena de conversação; é o que eu chamarei de “peça de conversação”.


			No século XVIII, pinturas informais de retratos grupais conhecidas como “peças de conversação” eram famosas. Essas foram originalmente concebidas como representações de pessoas tendo uma conversa, o que significava não apenas falar, mas interagir dentro de um grupo. Posteriormente, o termo “peça de conversação” foi aplicado a objetos que eram interessantes o suficiente para inspirar conversas. Para mim, genderquake pode ser interpretado em ambos os sentidos. Curiosamente, o próprio termo “conversa”, no sentido de comportamento com os outros, foi amplamente usado no inglês coloquial do século XIV como sinônimo de atividade sexual. Poderia a palavra ser mais apropriada para nosso uso?


			Então, quero terminar oferecendo “conversação” como um modesto, mas não hipócrita, modelo para o envolvimento futuro, à medida que embarcamos na exploração de nossos lugares no mundo. Eu encerrei Foucault e a teoria queer com essas palavras de Foucault:


			A ontologia crítica de nós mesmos certamente deve ser considerada não como uma teoria, uma doutrina ou mesmo um corpo permanente de saber que se acumula; ela deve ser concebida como uma atitude, um ethos, uma vida filosófica na qual a crítica do que somos é, a um só tempo, a análise histórica dos limites que nos foram impostos e uma experimentação com a possibilidade de irmos além deles (SPARGO, 1999, p. 63-64).6


			No momento genderquake em que estamos vivendo, que também é o momento dos feminismos liberalistas e essencialistas e categorias de gêneros impregnadas e reimpregnadas, é, talvez, o nosso papel o engajamento nesse processo duplo de analisar os limites impostos a nós e experimentar ir além deles. Em gestos e recusas, estilos e questões, em nossa conversa, podemos queer [ou desconstruir] a universalização, o dominante e o normativo e trabalhar juntos, diferentemente, para criar novas formas de estar em nosso mundo.
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			CONSTRUCCIÓN-DECONSTRUCCIÓN DE LAS SEXUALIDADES E IDENTIDADES DE GÉNERO


			Luisa Consuelo Soler Lizarazo 


			Introducción


			Analizar la evolución de los patrones y los estereotipos de las sociedades desde el significado de las sexualidades y las identidades de género, implica revisar las construcciones socio-culturales en que se insertan y los conceptos relacionales aludiendo al permanente vínculo entre lo biológico y lo cultural. 7 En la actualidad se prefiere hablar de género, como un modo de diferenciar datos biológicos y culturales, a la hora de definir lo femenino-masculino (MONTECITOS, 2018, p. 395). 


			Los atributos asignados a lo femenino y masculino varían de sociedad en sociedad y de época en época. Lo humano se mueve y actúa como una estructura compleja, multidimensional y multireferencial, siempre cambiante, por lo cual, no hay nada fijo en las identidades de los sujetos. Por eso, hablar de identidad de género supone un proceso de identificación y diferenciación constante (MONTECINO, 2018, p. 395). A lo largo del tiempo a medida en que se configuraban modelos diferenciados femeninos-masculinos, se anudaba mucho más la implementación de normas y prácticas de los comportamientos de los sujetos sexuados, influyendo sobre la propia subjetividad y comportamiento de los individuos 8. Sus prácticas y sus relaciones debían actuar dentro de un orden de dominación, evidenciándose el género de acuerdo a la clase social, al nivel generacional, a su pertenencia étnica y lugar ocupado en la sociedad.9


			Congruentes o no, las prácticas externas de género y de diferenciación sexual, fueron objeto de normatividad y control. En sociedades de antiguo régimen con credo inmaculado, los controles normativos y prácticos siguieron los preceptos de salvación o condena. Instituciones como el sacramento confesional impusieron el sacrificio de la autocontención del cuerpo y de sus sentires. Las resistencias a la censura y a los códigos restrictivos de conductas sexuadas frenaron o escondieron comportamientos y hábitos reprobados socialmente. El carácter profundamente moralizante conllevó a vivir “discreto”, siendo el disimulo una habilidad social: “lo que no se ve, es como si no fuese”, escribió en el siglo XV el jesuita Baltazar Gracián (1647, p.130). De este modo, se reconocía las tensiones internas de los sujetos provocadas por lo prohibido por el dogma religioso y la interiorización de aceptación o resistencia mediatizada en las prácticas u omisiones sexuales. El nexo entre moralidad sexual y religiosidad se situaba en primer plano. 


			En la vida cotidiana de los siglos XVI al XVIII y marcada por un binarismo (hombre/mujer), se negaba la indeterminación sexual mediante la imposición de un modelo unitario y jerárquico. Dicha condición no implicaba desconocer identidades intermedias, siendo tema de largas controversias, entre otras razones porque, ser hombre o mujer significaba ocupar un lugar dado en la sociedad, un status social, no siendo bien vista la indefinición. Con todo y sin embargo esta asunción de modelo unitario no excluía a las transmutaciones de sexo de mujer a hombre, considerándose como una forma de mutar a la perfección; o tener los dos sexos, concibiéndose como maravilloso y de carácter raro (ÁLVAREZ, 2017, p. 106). 


			No obstante estas condiciones, no conllevaron a declarar en el seno de sociedades de dogma católico contra reformador la existencia de un tercer género.10 La preocupación mayor estaba asociada la represión al sexo fuera del matrimonio: a partir del siglo XVI, se promovió el cierre de burdeles públicos, intensificación de las penas y de persecución contra la sodomía, así como también campañas contra el adulterio y concubinato (STONE, 1995, p. 64). El principio fundamental era sujetar a las mujeres y los hombres dentro de un régimen constitutivo de un mayor control sobre el cuerpo femenino y un disciplinamiento masculino regularizado por la institución matrimonial. Se trataba de una normativización de las conductas hacia un modelo sexo-genero (ARAYA, 2018, p. 397)


			La ideología dominante y conductista asignó roles específicos y categorías a los sujetos. El referente moral y pedagógico doméstico fue reservado principalmente para lo femenino; la mujer casada mantuvo una cierta independencia del marido en el manejo de las estancias domésticas, económicas industriosas y laboriosas, además de cuidar a la familia y educar a los hijos (AZUA, 2018, p. 57).11 A su vez, los códigos de dominación masculina estuvieron más asociados al ejercicio de dominación de lo político institucional, coartando la participación de la mujer en la esfera pública.12 El poder estatal concentrado en normas públicas (HABERMAS, 1989, p. 2004), fue dictaminado por hombres.13


			Aun así, en la actualidad se reconoce que estas situaciones no impidieron el rol fundamental privado de la mujer en los procesos culturales y políticos, pues ha de recordarse que, en las lógicas del Estado del Antiguo Régimen lo público y lo privado eran dos caras de una misma moneda sin existir una separación tajante entre esferas. Lo público estatal expresaba lo común a todos (BOBBIO, 2005), abogándose por una interacción entre ética, economía y política (PADGEN, 1990, p. 116). Las lógicas de este orden y juego de roles guardaba relación con los códigos valores de la época y la perspectiva socio cultural del momento.


			El cambio histórico de estas perspectivas se verá siglos después en las sociedades contemporáneas occidentales, en el largo proceso de tránsito y lucha por el ejercicio de los derechos civiles y posteriormente políticos, mediante el reconocimiento del individuo como actor principal con libertad e igualdades políticas. Las formas culturalmente codificadas de lo considerado auténticamente femenino y masculino, dejaron de ser menos constrictivas, cobrando significación nuevos códigos sociales reconociéndose otras formas de inscripción sexual.14 Esto se expresa en el sujeto libre de la dicotomía femenino/masculino, asumiéndose identidades de género diversas, y sobre la propia identidad íntima de los sujetos. Se reconoce que solo a él, le compete decidir la aparente “contradicción” entre cuerpo e identidad, incluso si desea interviniendo su propio cuerpo. Otras formas de vida otorgan nuevos significados al ser; en el giro de pensamiento pluralista, lo diverso reconoce lo sexuado, lo asexuado y transexuado, legitimando su identidad frente a los poderes hegemónicos, aun en resistencia.


			Con todo, y produciéndose tales constricciones, de forma taxativa en la post-postmodernidad se derriban las fronteras sexuadas, entre otras cosas, por la acción de los movimientos y actores que reclaman igualdad y reconocimiento de sexos; por los avances y explicaciones científicas relacionados con el sexo-género y las posibilidades (si se desea) de cambio físico transexualizando del cuerpo; por los efectos tecnológicos que masifican e introducen la cultura de la virtualidad repleta de símbolos e interpretaciones de lo diverso en sociedades transculturales.15


			Era imposible pasar por alto las posibilidades abiertas al reconocimiento de las identidades diversas, las cuales, constantemente buscan desregularizarse y des institucionalizarse. Si el género se constituía en una actuación estructurada como táctica de supervivencia dentro de los sistemas obligatorios y con fines evidentemente punitivos (Butler, 1999), desregularizarse significa avanzar en hacer valer los derechos de identidades sexuales, de identidades de géneros diversas, más allá, de una determinada anatomía o estereotipo corporal. De este modo, cobran sentido en las sociedades actuales, des institucionalizarse de clasificaciones obsoletas y calificaciones de orden moral solo funcionales al sistema sexo-género patriarcal y capitalista; de ideas relacionadas con la formación de la familia vista solo como función reproductiva; de la heterosexualidad obligatoria que deja fuera a miles de sujetos que abogan hoy por ser legítimamente reconocidos en sus identidades diversas (ERRÁZURIZ, 2015, p. 97).
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